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DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO A EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PAL n°. 098/2023 

Pregão Presencial n°. 025/2023 

Objeto: Aquisição de mobiliário e equipamento escolar com recursos do 

Convênio n°. 1261001667/2021/SEE, celebrado com a Secretaria Municipal de 

Educação de Berilo (MG).   

Impugnante: SIEG APOIO ADMINISTRSTIVO LTDA-ME 

 

I. SINTÉSE DOS FATOS 

 

  Trata-se o presente expediente de impugnação ao Edital do 

processo licitatório acima informado, no qual a Empresa SIEG APOIO 

ADMINISTRSTIVO LTDA-ME pleiteia a retificação do instrumento convocatório para 

que remova a exclusividade regional para participação exclusiva de ME’s e EP. 

 

Segundo sugere a Impugnante, tal exigência restringe a livre 

concorrência, caracterizando ilegalidade. 

  

  É o relato do necessário.  

 

II. DOS FUNDAMENTOS  

 

O questionamento da Impugnante paira sobre a exclusividade 

das Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte sediadas local ou 

regionalmente na participação aos processos licitatórios, com aplicabilidade 

prevista no art. 48, inciso I, da LC n°. 123/2006.  

 

Arguiu-se hipóteses de não aplicabilidade dos benefícios 

concedidos, que são previstas no art. 49 da LC n°. 127/2006, dando ênfase no 

inciso II, que versa sobre a necessidade de haver no mínimo 3 (três) 

fornecedores e a supremacia do interesse público.  
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Vejamos que os argumentos trazidos em sede de impugnação 

não merecem prosperar, não existindo razão à Impugnante.  

 

A Lei Complementar nº 123/2006 com alteração dada pela LC 

147/2014 dispõe que a Administração Pública deverá conceder tratamento 

diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 

porte (ME e/ou EPP) objetivando a promoção do desenvolvimento 

econômico e social no âmbito municipal e regional. 

 

Ainda, é necessário para trazer à tona os ditames no art. 48, 

inciso I, da LC n°. 123/2006: 

 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 

desta Lei Complementar, a administração pública: 

(Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7 

de agosto de 2014) 

 I - deverá realizar processo licitatório destinado 

exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte nos itens de contratação 

cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

(Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7 

de agosto de 2014) (g.n.). 

 

  Diante das alterações que o art. 48 passou, a intenção do legislador 

foi promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 

regional com as contratações públicas. Para tanto, tornou obrigatória a 

realização de processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo 

valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

 

  Quando o legislador informar que deverá ele não faculta ao 

aplicador da lei a possibilidade, ou não, de aplicar o dispositivo, mas determina 

um comando normativo a ser cumprido.  
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  Há de se levar em conta as limitações trazidas pelo art. 49, inciso II 

da LC n° 123/2006, contudo, os orçamentos feitos na fase interna, entre empresas 

do Município de Berilo, Ponto dos Volantes e Araçuaí que se enquadram nos 

termos da LCn°123/2006, derrubam o questionamento levantado que se refere à 

existência ou não, de competitividade, o que garante também, o interesse 

público.   

 

É necessário destacar que a licitação em questão não limitou a 

participação apenas a Empresas sediadas no Município de Berilo, prevendo 

também a possibilidade de empresas sediadas regionalmente, nos limites 

geográficos da mesorregião do Jequitinhonha. 

 

Logo, além do já demonstrado na fase interna do procedimento 

licitatório, resta patente que em um universo de 51 (cinquenta e um) Municípios 

que compõem a Mesorregião do Jequitinhonha há inúmeras outras empresas 

qualificadas como ME’s e EPP’s.  

 

Nesse contexto, considerando a Jurisprudência do TCE-MG: 

DENÚNCIA N° 1066685, Relator: CONS. SUBST. HAMILTON COELHO em que reza 

sobre o tratamento diferenciado e simplificado às microempresas e empresas de 

pequeno porte, com vistas à promoção do desenvolvimento econômico e social 

no âmbito municipal e regional.  

 

DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. PREGÃO PRESENCIAL. 

REGISTRO DE PREÇOS. PARTICIPAÇÃO RESTRITA ÀS SOCIEDADES 

EMPRESÁRIAS LOCAIS E REGIONAIS. LIMITAÇÃO AMPARADA EM 

NORMA MUNICIPAL E JUSTIFICADA NO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO. PREVISÃO LEGAL. LICITUDE. PROMOÇÃO DO 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL NO ÂMBITO 

MUNICIPAL E REGIONAL. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL DE CONTAS. 

IMPROCEDÊNCIA DA DENÚNCIA. ARQUIVAMENTO.1. O art. 47 da 

Lei Complementar n. 123/06 determina a concessão de 

tratamento diferenciado e simplificado às microempresas e 

empresas de pequeno porte, com vistas à promoção do 

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 
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regional; à ampliação da eficiência das políticas públicas, e ao 

incentivo à inovação tecnológica.2. Considera-se plausível a 

limitação imposta à localização geográfica das empresas 

participantes do certame, devidamente justificada no instrumento 

convocatório, deflagrando-se o procedimento licitatório com o 

intuito de fomentar o comércio local e regional, nos termos da lei. 

Tendo em vista a política pública voltada para o desenvolvimento 

local, aliada ao art. 3° da Lei 8666/93, com destaque para o princípio 

da promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

  Considerando a finalidade de ampliar a participação das 

microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações e que nas 

contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser concedido 

tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, microempreendedor individual - MEI e sociedades 

cooperativas de consumo, com o objetivo de: 

I. Promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito 

local e regional; 

II. Ampliar a eficiência das políticas públicas; e  

III. Incentivar a inovação tecnológica. 

Tendo em vista, a jurisprudência do TCE-MG, Processo 1077230 –

Denúncia, Denunciante: Batuta Supermercado LTDA 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Silvianópolis 

RELATOR: CONSELHEIRO WANDERLEY ÁVILA 

SEGUNDA CÂMARA – 4/11/2021. 

 

DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. PREGÃO PRESENCIAL. 

REGISTRO DE PREÇOS. EXCLUSIVIDADE NO CERTAME PARA 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEDIADAS NO 

MUNICÍPIO. LEGALIDADE DA CONTRATAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 

ARQUIVAMENTO. 1. Com o advento da Lei Complementar n. 

147/2014, não só a Administração ficou impossibilitada de 
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restringir a participação, na licitação, das microempresas e 

empresas de pequeno porte, quando o valor estivesse no limite 

de R$80.000,00(oitenta mil reais), como tornou obrigatória a 

realização de processo licitatório destinado exclusivamente a sua 

participação, salvo as ressalvas previstas no Art. 49 da Lei 

Complementar n. 123/2006.2. O art. 48, §3º da Lei Complementar 

n. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n. 147/2014, permite 

à Administração Pública a prioridade de contratação para 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente, sendo cláusula circunscrita ao poder 

discricionário da Administração de optar pelo modo que melhor 

atende ao interesse público, desde que presentes no 

procedimento licitatório 3 (três) empresas sediadas no âmbito 

municipal, tendo em vista a busca pela promoção do 

desenvolvimento econômico e social no município. 

https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1077230#!"A 

Coordenadoria de Fiscalização de Editais de Licitação, em 

reexame às fls. 404/424 – Peça 18, rejeitou os argumentos defesa, 

pronuncionando-se pela permanência da irregularidade. 

 

Salienta-se que o objetivo da aplicação do benefício da exclusividade 

para ME/EPP é cumprir a Lei. Caso não socorram interessados ou empresas 

habilitadas, o certame deverá ser reaberto, com a possibilidade de ampla 

participação. 

 

Portanto, uma vez demonstrado na fase interna a existência de no 

mínimo 03 (três) ME’s e EPP’s sediadas local e regionalmente, não se vislumbra 

qualquer inadequação na definição editalícia.  

 

III. CONCLUSÃO 

 

Por todo o exposto, conclui-se pelo conhecimento da impugnação 

interposta pela Empresa SIEG APOIO ADMINISTRSTIVO LTDA-ME, para no mérito 

julgá-la totalmente IMPROCENDENTE, razão pela qual mantém-se a data e horário 

da abertura do certame. 

https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1077230#!
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Salvo melhor juízo, é a Decisão Administrativa.  

 

Berilo (MG), 30 de outubro de 2023. 

 

 

FLÁVIA FERREIRA DAS NEVES AMARAL 

Pregoeira 
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